EMENDA Nº  6  , AO  Projeto de lei 317, DE 2005

( SL Nº 159, de 2005 )

Incluam-se, no projeto em epígrafe, onde couber, dois artigos com a seguinte redação:

I - “Artigo ... - Em cumprimento à Lei Complementar nº 101, de 2000, em seu artigo art.14, incisos I e II e parágrafos 1º e 2º, fica a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo responsável pela publicação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigência tal isenção, e nos dois exercícios seguintes, bem como da medida de compensação, se necessário, para o atendimento das metas fiscais.”

II – “Artigo ... – Fica garantido aos Municípios que não haja perda de arrecadação em vritude da isenção concedida nesta lei.”

JUSTIFICATIVA

O fornecimento de estimativas de impacto fiscal relacionadas à renúncia de qualquer natureza, seja ela anistia, remissão,subsídio, crédito presumido ou concessão de isenção, são obrigatórias, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, constituindo-se em instrumento fundamental de transparência da gestão fiscal e garantia de que o equilíbrio fiscal financeiro será mantido. Esta exigência está expressa na LRF, em seu art. 14, que trata das medidas de renúncia fiscal. Quanto ao segundo artigo, justifica-se porque não se pode admitir que haja reflexo negativo em sua arrecadação, em virtude da iniciativa governamental. 

.

Sala das Sessões, em 25/5/2005

a)  Enio Tatto 
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